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RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : ELISSANDRE VARELLA NASCIMENTO
ADVOGADOS : NAIRA TEIXEIRA LYCURGO VIEIRA - RJ053540

LUÍS AMÉRICO REIS RIBEIRO - RJ196870
AGRAVADO : UNIÃO
IMPETRADO : MINISTRO DA SAÚDE
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS 
COMO AGRAVO INTERNO. ABERTURA DE PRAZO PARA COMPLEMENTAR AS 
RAZÕES. ART. 1.024, § 3º, DO CPC. AUSÊNCIA DE MANIFESTAÇÃO NO PRAZO 
ESTIPULADO. INADMISSIBILIDADE DO RECURSO. ART. 1.021, § 1º, DO CPC. 
RECURSO NÃO CONHECIDO.

1. Consoante o disposto no art. 1.024, § 3º, do Código de Processo Civil 
(CPC), "o órgão julgador conhecerá dos embargos de declaração como agravo interno 
se entender ser este o recurso cabível, desde que determine previamente a intimação 
do recorrente para, no prazo de 5 (cinco) dias, complementar as razões recursais, de 
modo a ajustá-las às exigências do art. 1.021, § 1º".

2. "Recebidos os Embargos de Declaração como Agravo Interno, conforme 
sedimentada jurisprudência do STJ, não se conhece do recurso quando a parte, 
embora devidamente intimada, nos termos do art. 1.024, § 3º, do CPC, deixa de 
complementar as razões" (AgInt na Rcl 47.466/RJ, relator Ministro Herman Benjamin, 
Corte Especial, julgado em 8/10/2024, DJe de 25/10/2024).

3. Agravo interno de que não se conhece.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 12/03/2025 a 18/03/2025, por unanimidade, não conhecer do 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Benedito 
Gonçalves, Marco Aurélio Bellizze, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa.
 

    Brasília, 19 de março de 2025.

Documento eletrônico VDA46223179 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO SÉRGIO DOMINGUES   Assinado em: 19/03/2025 19:52:52
Publicação no DJEN/CNJ de 24/03/2025. Código de Controle do Documento: 49115104-c0f4-4013-907f-960b2418500c



 

MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS 
COMO AGRAVO INTERNO. ABERTURA DE PRAZO PARA COMPLEMENTAR AS 
RAZÕES. ART. 1.024, § 3º, DO CPC. AUSÊNCIA DE MANIFESTAÇÃO NO PRAZO 
ESTIPULADO. INADMISSIBILIDADE DO RECURSO. ART. 1.021, § 1º, DO CPC. 
RECURSO NÃO CONHECIDO.

1. Consoante o disposto no art. 1.024, § 3º, do Código de Processo Civil 
(CPC), "o órgão julgador conhecerá dos embargos de declaração como agravo interno 
se entender ser este o recurso cabível, desde que determine previamente a intimação 
do recorrente para, no prazo de 5 (cinco) dias, complementar as razões recursais, de 
modo a ajustá-las às exigências do art. 1.021, § 1º".

2. "Recebidos os Embargos de Declaração como Agravo Interno, conforme 
sedimentada jurisprudência do STJ, não se conhece do recurso quando a parte, 
embora devidamente intimada, nos termos do art. 1.024, § 3º, do CPC, deixa de 
complementar as razões" (AgInt na Rcl 47.466/RJ, relator Ministro Herman Benjamin, 
Corte Especial, julgado em 8/10/2024, DJe de 25/10/2024).

3. Agravo interno de que não se conhece.

RELATÓRIO

ELISSANDRE VARELLA NASCIMENTO opôs embargos de declaração 
contra a decisão de minha relatoria em que deneguei a segurança (fls. 9.030/9.035).

Foi proferido despacho recebendo os embargos de declaração como agravo 
interno, oportunidade em que foi determinada a intimação da parte embargante para 
complementar as razões recursais, de forma a ajustá-las às exigências do art. 1.021, § 
1º, do Código de Processo Civil (CPC), conforme determinação do art. 1.024, § 3º, do 
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mesmo diploma (fl. 9.060).

Após o decurso de prazo, certificou-se nos autos que a parte recorrente não 
havia complementado as razões do recurso (fl. 9.073). 

É o relatório.

VOTO

Consoante o disposto no art. 1.024, § 3º, do Código de Processo Civil 
(CPC), "o órgão julgador conhecerá dos embargos de declaração como agravo interno 

se entender ser este o recurso cabível, desde que determine previamente a intimação 

do recorrente para, no prazo de 5 (cinco) dias, complementar as razões recursais, de 

modo a ajustá-las às exigências do art. 1.021, § 1º".

No presente caso, a parte embargante, intimada a complementar as razões 
do recurso, a fim de ajustá-las às exigências do art. 1.021, § 1º, do CPC, não se 
manifestou dentro do prazo estabelecido.

Sendo assim, não é possível conheço do recurso, pois a parte, intimada a se 
manifestar nos termos do art. 1.024, § 3º, do Código de Processo Civil, deixou de 
complementar suas razões dentro do prazo estipulado.

Nesse mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM 
RECLAMAÇÃO. RECEBIMENTO COMO AGRAVO INTERNO. 
COMPLEMENTAÇÃO DAS RAZÕES RECURSAIS. ART. 1.024, § 3º, DO 
CPC. AUSÊNCIA DE MANIFESTAÇÃO. NÃO CONHECIMENTO DO 
RECURSO.

1. Recebidos os Embargos de Declaração como Agravo Interno, 
conforme sedimentada jurisprudência do STJ, não se conhece do recurso 
quando a parte, embora devidamente intimada, nos termos do art. 1.024, § 
3º, do CPC, deixa de complementar as razões.

2. Agravo Interno não conhecido.
(AgInt na Rcl n. 47.466/RJ, relator Ministro Herman Benjamin, Corte 

Especial, julgado em 8/10/2024, DJe de 25/10/2024.)
 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM 

MANDADO DE SEGURANÇA. RAZÕES QUE IMPUGNAM O MÉRITO DA 
DECISÃO IMPUGNADA. DESPACHO PARA COMPLEMENTAR RAZÕES, 
PARA FINS DE CONHECIMENTO COMO AGRAVO. ARTS. 1.021, § 1º e 
1.024, § 3º, DO CPC. AUSÊNCIA DE MANIFESTAÇÃO. NÃO 
CONHECIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

1. "Não se conhece do agravo interno quando a parte, embora 
devidamente intimada, deixa de complementar as razões de recurso, nos 
termos dos artigos 1.021, § 1º, e 1.024, § 3º, do Código de Processo Civil". 
(AgInt no AREsp 1566879/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 30/08/2021, DJe 02/09/2021).
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2. Agravo interno não conhecido. 
(AgRg no MS n. 28.172/DF, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Corte 

Especial, DJe de 27/5/2022.)
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO 

INTERNO. ABERTURA DE PRAZO PARA COMPLEMENTAR AS RAZÕES, 
NOS TERMOS DO ART. 1.024, § 3º, DO CPC/2015. PRAZO 
TRANSCORRIDO IN ALBIS. RAZÕES NÃO COMPLEMENTADAS PELA 
PARTE. INADMISSIBILIDADE DO RECURSO. EXIGÊNCIA DO ART. 1.021, 
§ 1º, DO CPC/2015 NÃO PREENCHIDA. AGRAVO INTERNO NÃO 
CONHECIDO.

I - Trata-se de embargos de declaração recebidos como agravo 
interno, nos termos do art. 1.024, § 3º, do CPC/2015, por meio da decisão de 
fls. 472. Após o decurso de prazo, certificou-se nos autos que a parte 
embargante não complementou as razões do recurso (fl. 474).

II - Consoante o que prevê o art. 1.024, § 3º, do CPC/2015, "o órgão 
julgador conhecerá dos embargos de declaração como agravo interno se 
entender ser este o recurso cabível, desde que determine previamente a 
intimação do recorrente para, no prazo de 5 (cinco) dias, complementar as 
razões recursais, de modo a ajustá-las às exigências do art. 1.021, § 1º ".

III - No caso dos autos, a parte embargante deixou transcorrer in albis 
o prazo para complementação das razões do agravo interno, o que acarreta 
na inadmissibilidade do recurso de embargos de declaração recebido como 
agravo interno, nos termos do art. 1.021, §1º, do CPC/2015. Isso porque 
deixou a embargante de impugnar especificamente os fundamentos da 
decisão agravada.

IV - Embargos de declaração recebidos como agravo interno. Agravo 
interno não conhecido. 

(EDcl no AREsp n. 2.158.525/PR, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 24/4/2023, DJe de 26/4/2023.)

 
Ante o exposto, não conheço do recurso. Prejudicado os embargos de 

declaração de fls. 8.983/8.990.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

AgInt no MS 26.128 / DF
Número Registro: 2020/0115367-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10191272320204013400

Sessão Virtual de 12/03/2025 a 18/03/2025

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Presidente da Sessão  
 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Secretário  
 
Bela. MARIANA COUTINHO MOLINA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ELISSANDRE VARELLA NASCIMENTO
ADVOGADOS : NAIRA TEIXEIRA LYCURGO VIEIRA - RJ053540

LUÍS AMÉRICO REIS RIBEIRO - RJ196870
IMPETRADO : MINISTRO DA SAÚDE
INTERES. : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR 
OU SINDICÂNCIA - DEMISSÃO OU EXONERAÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ELISSANDRE VARELLA NASCIMENTO
ADVOGADOS : NAIRA TEIXEIRA LYCURGO VIEIRA - RJ053540

LUÍS AMÉRICO REIS RIBEIRO - RJ196870
AGRAVADO : UNIÃO
IMPETRADO : MINISTRO DA SAÚDE

TERMO

A PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
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12/03/2025 a 18/03/2025, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Benedito 
Gonçalves, Marco Aurélio Bellizze, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria, Teodoro Silva Santos e 
Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina 
Helena Costa.

 

Brasília, 18 de março de 2025
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